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ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

RESOLUÇÃO Nº bOO(CjCj
2ª CÂMARA
SESSÃO DE: 06.10.99.
PROCESSO DE RECURSO Nº 1/003387/95 AI NºA1/357522/95.
RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTANCIA.
RECORRIDO: NOVATERRA DIESEL-VEÍCULOS,P~ÇAS E ~ERVIÇOS LTDA.
RELATORA: CONSELHEIRA MARIA DIVA SANTOS SALOMAO.

EMENTA:
ICMS - Substituiçio tribut~ria. Falta de recol~imento.'
AUTUAÇÃO NULA POR IMPEDIMENTO DOS 1UTUANTES. Ha que ser
considerado NULO o processo ~nstruido POI' Auto_de Infr~ 'i. ,
çio prece~ldo de Termo de Inicio de fiscaliz~ça2 com v! ~
cio insanavel, eis que fora emitido em inobservancia ao
disposto no art. 726, VI do Dec. nº 21.219/9L que dis-
põe do prazo "nunca inferior a 05 (cinco) dias", pal:a '
que o contribuinte apresente a documentação necessaria
~ diIig ê ncia. NU LIDA DE ABSOLUTA, com a rI'imo no art. '32
da Lei nº 12.732/97. Recurso oficial provido. Reforma'
da decisio singular. DECISÃO POR MAIORIA DE VOTOS.

~RELATORIO:

Noticiam os presentes autos, em sua peça fundamençal, o
seguinte: "o estabelecimento comercial acima mencionado, deixou I

de recolher o ICMS no valor de CR$ 2.198.075.58 (dois milhões.cen
to e noventa e oito mil, setenta e cinco cru~eiros reais e cin =
quenta,e oito cent~vos), referente a 66,67%, ICMS, Convênio 37/92 ~
Anexo Unico (fotocopia anexa) correspondente as vendas de 17 (de-
zessete) veiculos marca TOYOTA (fotoc~pias das notas fiscais em a
n ex o ), duran te o ex ercicio de 1993, no mo n tan te de CR $ • . . . . . . ~ • .': Ó
19.393.814,95 (dezenove milhões, trezentos e noventa e três mil,
oitocentos e quatorze cruzeiros reais e noventa e cinco centavos)
usando a prerrogativa do Convênio 132/22, Anexo,II, (fotoc~pias I

em anexo), que estabelece a Substituiçao tributaria, exclusivamen
te nos veiculos constante na Classificaçio fiscal da NBM/SH. umã
vez que os referidos veiculos nio constam na Classificaçio Fiscal
do referido Convênio, conforme relaçio das notas fiscais a este a
anexo".

Ap~s apontar os dispositivos infringidos, os autuantes'
propoem a penalidade capitulada no art. 767, I, "c" do Dec. nº
21.219/91.

Nas informações complementares os autuantes mantêm o te
01' da peça inicial, demonstrando o valor do cr~dito tribut~rio a
ser recolhido.

,Integra a instruçao procedimental o Termo de Inicio e
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de Conclusio de Fiscaliza~io nQ 129226, fotoc~pia dos Conv~nios
nQs 37/92 e 132/92, relaçao das notas fiscais emitidas pela
TOYOTA DO BRASIL S/A eara a NOVATERRA DIESEL - VEÍCULOS, PEÇAS E
SERVIÇOS LTDA., fotocopias das notas fiscais de compra e venda.

Em suas razões de defesa que demoram às fls. 32 a 41
dos autos, a autuada requer a insubsistência do feito fiscal.

~ No jul~amento singular, o nobre julgad2r proferiu d~
cisao pela Improcedencia da Autuaçao, uma vez que nao cabe ao des
tinat~rio das mercadorias fazer a retençio e recolhimento do ICM~
quando na operaçio anterior o contribuinte emitente dos documen -
tos fiscais j~ havia feito a substituiçio tribut~ria.

A douta Consultoria Tribut~ria, em parecer adotado
pela douta Procuradoria Geral do Estado, sugere o conhecimento e
desprovimento do recurso oficial interposto, para confirmar a de-
cisio absolut~ria recorrida.

É o relat~rio.
M.D.S.S.~
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VOTO DA RELATORA:
fls.03

o ato processual administrativo-tribut~rio, como'
qualquer ato juridico, reclama, para ser v~lido e eficaz, os re _
quisitos fundamentais de ser praticado por agente capaz, mostrar-
se na forma prescrita e não defesa em lei, e conter objeto lici _
to. Relativamente ao segundo dos requisitos, temos a forma, quan-
do prescrita em lei, é de estrita observância, sob pena de viciar
irremediavelmente o ato que, sem obedecê-la, se praticar. O ato'
processual viciado é um ato nulo. O ordenamento juridico reage a
imperfeição do ato processual, destinando-lhe a inefic~cia.

A necessidade de fixar garantias as partes, de mo
do a celebrar-se um processo apto a conduzir ~ autêntica atuação-
do direito, segundo a verdade dos fatos e mediante a adequada par
ticiEação de todos os seus sujeitos, faz o legislador estabelecer
exigencias fundamentais quanto a forma do ato processual, dentr~
do sistema da legalidade, de modo que preterida uma delas o ato e
nulo.

In casu, a acusaç~o fiscal funda-se em FALTA DE
RECOLHIMENTO DO ICMS - SUBSTITUIÇAO TRIBUTÁRIA por parte da empre
da indigitada, que exige a lavratura do Termo de Inicio de Fisca=
lização devidamente formalizado. À an~lise preliminar dos presen-
tes autos, examinando os aspectos formais do ato administrativo'
praticado pela autoridade fiscal, ~ luz do art. 726. VI do Dec.nº
21.219/91, verificamos que no Termo de Inicio de Fi~calização ~s
fls. 03, não foi concedido o prazo de 05 (cinco) dias para o con-
tribuinte apresentar os livros e documentos fiscais necess~rios ~
diligência, contrariando, assim, o estabelecido no dispositivo su
pra, que é por demais cristalino quando se refere ao prazo ali T
previsto, dizendo: "nunca inferior a 05 (cinco) dias". É um requi
sito fundamental ~ validade do ato praticado, pois _est~ previstoT
em Lei e deve ser estritamente obedecido, dO,contririo, vicia ir-
remediavelmente o ato, sendo decretada de oficio sua nulidade pe-
la autoridade julgadora.

Convém aqui lembrar que os prazos estão ligados
a2 desenvolvimento ga atividade processual. Pela sua pr~pl'ia es _
sencia, o processo e um atividade que se desenvolve necessariamen
te no tempo, dai ser a,dimensão temporal insepar~vel do processoT
e u~a de suas caracteristicas peculiares.

, Os prazos estabelecidos nas leis disciplinadoras'20 processo administrativo-tribut~rio exigem fiel erigida obedi-
encia, principalmente quando significam garantia de direitos. Is-
to não é impediente de que, em alguns casos, tal rigor seja ameni
zado, dando a lei procedimento especifico para os casos de exce =
çao.

Na lei que rege o procedimento nos processos fis-
cais, h~ diverso~ casos de prazos a observar, mandando ela cont~-
los de modo continuo, excluindo o dia do começo e contando-se o
do vençim£nto. S~ se iniciam e s~ vencem em dia ~til, de expedien
te no orgao em que o ato deve ser praticado, podendo a au!ol'idad~
administrativa ampliar o prazo para o cumprimento de exigencias
feitas ao contribuinte, quando razões de importância indicarem a
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conveni~ncia de tal concessio, que, a bem da verdade, nao e o ca-
so da mat~ria que ora se nos afigura, poi~ o praz~ que deveria
ter sido concedido no alusivo Termo de Inicio esta previsto no ar
tigo 726, VI do Dec. nQ 21.219/91, assim preceitua: -

"Art. 726 - A açio fiscal começara com a lavratura
do Termo de Inicio de Fiscalizaçio, no qual constará:

....................................................
VI - livros e documentos necessários à diligência e

o prazo que estes deverio ser apresentados, nunca inferior a 05
(cinco) dias".

Como vimos. trata-se de prazo legal quanto a origem,
e, quagto a con~equ~nci~ juridica gue a lei-lIga a esse fato tem-
poral e peremptorio, cuja inobservancia acarreta a perda do poder
de praticar-o-ato~-Por isto ~ improrrogável.

Por tais raz~es. diante do vício insanável detecta -
do, ~ que ~ecretamos a nulid~de absoluta da açio fiscal, consoan-
te inteligencia do art. 32 da Lei nQ 12.732/97, face o impedimen-
to dos autuantes.

Merece reforma, pois, a decisio singular que julgou'
Improcedente a Açio Fiscal.

Isto posto, votamos pelo conhecimento e provimento
do recurso oficial interpostot para em grau de preliminar, decla-
rar a NULIDADE ABSOLUTA da Açao Fiscal, em desacordo o parecer da
douta Procuradoria Geral do Estado, manifestado oralmente.

,
E o voto.
M.D.S.S.~
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DECISÃO:

fls.05

~'l
INETO

Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que
~ recorrente CiLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA e recorrido I

NOVATERRA DIESEL - VEÍCULOS, PEÇAS E SERVIÇOS LTDA.
RESOLVEM os membros da 2ª Câmara do Conselho de Recursos

Tribut~rios, por maioria de votos, conhecer do recurso oficial in
terposto, dar-lhe provimento, para em grau de preliminar, decla =
rar a NULIDADE ABSOLUTA da Açio Fiscal, nos termos do voto da re-
latora, em desacordo com o parecer da douta Procuradoria Geral do
Estado, manifestado oralmente. Foram votos vencidos os dos ilus -
tres conselheiros Moacir Jos~ Barreira Danziato, Jos~ Maria Viei-
ra Mota e Alfredo Rog~rio Gomes de Brito.

Sala das Sess~es da 2ª Câmara do Conselho de Recursos Tri-
but~rios em Fortaleza, 16 de novembro de 1999.

v~,
JOSE RIBEIRO

Presid te

MARIA DI A S NTOS SALOMÃO
Conselheira relatora

UBIRATAN FERREIRA DE ANDRADE
Procurador do Estado

ALBERTO C MAIA
C n s e I h e o" r o

<::~~~

JOS AlVA DE FREITAS

r1117~h:l~d Ci fr-u-'
;ZiDIA MARIA PARENTE ~lGUIAR~

Conselheira

~ANCISCO DAS CHAGA;
Conselheiro
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